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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N» 013/2021 -
Processo Administrativo n°. 2207002/2021

ASEVF.DO SILVA SF.RMÇOS DE CONSTRUÇÃO EIRELI.l - EPP.

inscrila no CNPJ n. 17.739.353/OÜÜl-OÜ. com sedo na RUA ANCTIOVA. 24.

PÍRACEMA na cidade dc SÀÓ JOÀO DE PIRARAS. CEP if 687I9-ÜÜ0, vem

aprcscnliir

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

inlerposlü por CONTRUTORA COSTA R LTDA . o que Ta/ pelas ai/òes que

pa.ssa a expor.

UA IN TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

Inicialmente, salienia-se que nos termos do inciso I. do ARi. 109 da Lei 8.666 93. cabe

recurso aclministrativci no prazo dc 5 (cinco) dias úteis a contar da intiinaçâo do ato ou da lavratura da

ocorreu

(11/10/2(121.

Poiianto, nianifcstamcnlc intempestivo o recurso protocolado soineinc cm 08/10/2021 .

DAS RAZÕES
DO PEDIDO CONTRA À CLASSIFICAÇÃO DA PROPSTA DE PREÇO DESTA EMPRESA

Pelo pnncípin do vínculo ao instrumento convocatório, a Comí.ssuo Julgadora nào pode

criar novos criiérios dc julgamcnio sem oliscrvància au disposin no edital.

No presente caso, esta empresa atendeu perfeitamente as regras eutabuludas uo
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insiruincntu convocatório ao apresentar (Jocunieniinjiio regular c completa, vejamos.

Para tanto, asia empresa recorrida apresentou Proposta de Preço Analhiea

(pág&amp.s3'7;s Ü5 até 22) contendo unidades, insumos, BOI c Hncargos .sociais conlorme exigência do

iicni 5..3.1. Letra G do editai, rebatendo pcrleiiamentc a allrmaçao feita pela recorrente .

No que diz respeito a padrões infundados de coeficientes ein outra allrmaliva da

recorrente, esta empresa além de apresentar as Planilhas Sintética e Analítica conforme exigência do

edital, apresentamos Planillia de Custos Horários de Equipamentos e Mão de Obra. além da Planilha de

Produção de Equipe Mecânica, o que afasta qualquer dúvida quanto a coeficientes de produção.

Por outro lado e.sia empresa em uma analise eonialou graves probIema.s em 2 propo.sta.s:

1- CONTRUTOIM COSTA R LTDA; Empresa anexou na sua proposta de preço

documentos públicos, assinados e carimbados por membros da Prefeitura Municipal de Pedreincs como

sendo de sua autoria e tieixou de apresentar era sua proposta de preço Analítica o serviços

MOBILIZAÇÃO DE EOLTIPAMENTOS. neste ultimo ato configura-se descumprimenio da exigência

do ilem5..3.l. Letra G do edital, o que remete a imediata de.scla.ssificaçào da propo.sla da recorrenie:

2- CONSTRUSERVICE EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LIDA;

.'\pi"c.semou Planilha de Encargos Sociai.s dos grupos B. C e D com percentuais diferentes dos

apresentadas nu planilha de referencia jvara a Tomada de preço em Epígrafe, o que afeta diretamente nos

preços de niào de obra aplicados em sua Proposta de Preço, o que remete a imediata desclassificação da

pi oposta dc preço da emprc.sa.

Portantc), manutchçàt) da clns.sillcação da propo.sia desta empresa recorrida .sc trata dc

clara obsciváncia à Leaaiidailc.

DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO - RAZOABILIDADE NAS REGRAS DO EDITAL -
EXCESSO DE FORMALISMO

finalidade da licitação, como referido é a dc viabilizar u escolha da proposta mais

vanlajo.sa. o que deve ser ponderado cm contraponto ao rigorisnío exaccTbadn e prtíciosi.snio.s no

iiilgamcivto.
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Não SC pode pcrniilir que por EXCESSO DE FORMALIDADE uma empresa nuiis

i|Uülincada ao cuinprinieniu do objelu seja deselassiricada por mera irregularidade formal, em grave

o Ironia .lü princípio da SUPRF.M.ACIA 1)0 rNTERESSF. PÚBLICO.

Ne.ssc >cnlid(i. corrobora a Jurisprudência sobre o lema:

APl-LAÇÂO CÍ\T£L. REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE

SEGUlíANÇA. LICITAÇÃO. PERDA DE OR.IETO. NÃO CONFIGLmAÇÀO.

ME:RA IRREGULARIDADE FORMAL. DOCUMI-NTO APRESENTADO

SEM ASSINATURA DO RESPONSÁW.L PE-LA EMPRl-:SA, INTE.RESSE

PÚBLICO. í...). A apre-seniaçâo de documento sem assinatura do responsável

pela empresa configura mera irregularitbde formal, não sendo apto a gerar .sua

de.sclassillca<;áo em pregão presencial. O proccdiincnru de licitavão, embora

csteju vinculado ao edital de convocação, deve zelar pelo interesse público,

garantindo maior cumpetithidade possível ans coiiciirrcntes. Precedentes

desta Corte. Equí\'oco que poderia ler sido sanado c|uando ila abertiu'a dos

envelopes, uma vez que o representante se fazia presente ao ato e podeiia

confirmar a autenticidade do documento por ele apresentado. APELAÇÃO

DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA EM REMESSA NECESSÁRIA.

(TiR.S, Apelação < Reme.ssa Necessária 70078093887. ReíatorlaJ: Marcelo

Bandeira Pereira. Vigé.siina Primeira Câmara Cível. Julgado em: 22/08/2018.

Publicado em: 29-08/2018. f/65691478)

.Afinal, con.sÍdcrando que a finalidade da licitação pública de obtenção da melhor propcrsta

c atingida com a recorrente, há grave iiiob.scrvância ao princípio da RAZOABILIDADE c

PROPORCION.ALIDADE coma sua exclusão, conforme dc.staca a doutrina:

"Os prhidpins da razoahUidade e da proporcionalidade, tjue se intcr-

lelmioiuim, cuidam da necessidade de o adminisiradnr aplicar medidas

odecpiadas ans nhjeiivas a serem (dcam^adm. De Jato, os ejehos e cnnsecjuênàns

do aio admiaisfrativo aJniado devem ser proporcionais ao Jim visado pela

Adminisiraçàn, sem trazer prejuizo desncfessàrio nos direitos dos indivíduos

envolvidos e à coletividade." (SüUSA, Alice Ribeiro de. Pruccsso
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Jiliiiinisiiviivü do l olu iirsopública. JHMtZUNO. p. 74)

Porianui, considerando qiic u empresa Icndc pcrrcilaiiienle a qualillciUíâo técnica e dispõe

li.ibrliiavào jurídica conforme os objetivos lançados no edital, requer o recebimento do prcsciue recurso

coma sua imediata HARILITAÇ.ÃO.

DOS OBJETIVOS DA LICITAÇÃO PÚBLICA

A Licitação pública tem eomo finalidade atender um INTF.RF.SSF. PÚBLICO, dc forma

que seus critérios devan ser ob.servados por todos os participantes em estado dc IGUALDADE, para

que seja possível a obtenção da PROPOSTA M.MS VANTAJOSA,

Portanto, ao deixar de aplicar os dispositivos edilalícios em isonomia entre os

competidores liá grave afronta a tais princípios, além de ferir o próprio PRINCÍPIO DA

FINAÍ.1DADE.

DO VÍNCULO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

O principio do vínculo ao instrtiinenlo convocatório materializa o princípio ria legalidade

no processo licitatório e vem expre.=;samente po.sitivado na Lei 8.666 93. nos seguinte.s termos:

Art. 41. A Admini.stração não pode descumprir as nornm e condiçôc.s do edital,

ao qual se acha estritamente vinculada.

•A obscr\'ància ao edital efetiva o princípio inscrito dentre os demais pnncípios que regem

a Administração Pública, disposto nu ctiput do aitigo 37 da Carta Magna:

Art. .17. A admiiii.ilrííção pública diraa e iiidireia de titialquer dn Pndercx da

Liiiào, lios E.siados. do Dislriin Federal c dos Município.^ nhedecerá nns

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eliciéncia

O principio da legalidade é a base de todos os demais princípios, uma vez que instrui,

limita e vincula as atividades administrativas, conforme refere Tlcly Lopes Meircllcs:
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"./ leaalUlcicJe. cunio principio th administração (CF, iirl.37. cnpiil). sigjiifu-ti

ípif II ctdiiiiiiistrüdor público esiú, cm ioda a sua atividade fum-iomü, suieito aos

immdamcnios da lei e às L'xi,t^í'}icuis do bem vamum. e deles não se pode afastar

ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a respansabilidadc

di.scipliiHir, civil e criminal, conforme o caso.

A ertcàciu de Ioda atividade administrativa e,slá condicionada ao alendiincnto da

Lei c do Direito. E o ipte diz o inc. l do parágrafo único do art. 2" da

lei9.784/91. Com isso, fica e\'idcnle que. além da uluução ctndarmc ú lei. a

legalidade signi/ica, igualmente, a obsen-iincia dos princípios administrativos.

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessocd. Enquanto na

administração particular c licito fazer tudo que a lei não proíbe, na

Administração Pública stí é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o

particular signi/ica 'poder fazer a.ssimpara o administrador pública signi/ica

'devi! fazer assim'. "Uu Direilo Adminisiraiivo Brasileiro. Ciliióra Malheiros. 27"

e<i.. p. 86).

No mesmo seiilido, leciona Diógene.s Gasparini;

"O Principio da legalidade significa estar n .Administração Público, cm toda .sua

atividade, presa aos mandamentos da lei, deles não se podendo afastar, sob

pena de invalidade do ato e responsabilidade do seu autor. Qnaliiuer ação

p.statal sem o correspondente calço legal on ijue exceda o âmbito demarcada

pela lei, ò injuridica e expõe à anulação. Seu campo de ação, conto se vd. é bem

menor que o do particular. De falo. e.síe pode fazer tudo que a lei permite e tudo

o que a lei não proibc; aquela só podefazer a que a lei autoriza e. ainda a.s.sim.

quando e como atiloiiza l'ale dizer, se a lei nada dispuser, nàn pode a

.Administraçãa Pública agir. salvo em situação excepcional (grande perturhaçào

da ordem, giieiraj" (in üASPARINI, Dingene.s, Direilo Adminí.siraiivn. Ed.

.Saraiva, .SP. ['J89,p.0óJ

Püilanto. uma vez demonsirado u desciiinpriniciuo ao devido processo legal e ao
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princípiti il.i Icgulidiidi;, icm-sc por inequívoca a milidadc do aio adminisuativo.

DOS PFDIDOS

ISTO POSTO, diante da leinpcslividadc destas razões, requer seja julgada totalmente

IMPUÜCKDF.NTF. « referido recurso, para lins deMANTKR A DKCiSÀO RKCORRIDA.

Nestes lermos, pede e espera deferimento.

São João de Pirabas. 14 Outubro de 2021
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